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Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzhof (Alemanha) em 15 de fevereiro 
de 2021 — Finanzamt R/W-GmbH

(Processo C-98/21)

(2021/C 182/45)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Recorrente em «Revision»: Finanzamt R

Recorrida em «Revision»: W-GmbH

Questões prejudiciais

1.

Deve, em circunstâncias como as do processo principal, o artigo 168.o, alínea a), conjugado com 
o artigo 167.o da Diretiva 2006/112/CE (1) do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao 
sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, ser interpretado no sentido de que uma 
sociedade holding de gestão, que efetua operações a jusante tributáveis a filiais, tem direito a 
deduzir o imposto suportado também pelas prestações adquiridas de terceiros e cedidas às suas 
filiais em troca de uma participação no lucro geral, embora as prestações a montante adquiridas 
não estejam direta e imediatamente relacionadas com as próprias operações da holding, mas 
com as atividades (em grande parte) isentas de imposto das filiais, não tenham incidência no 
preço das operações sujeitas a imposto (realizadas para as filiais) e não façam parte dos 
elementos de custo gerais da atividade económica da própria sociedade holding?

2.

Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: Constitui abuso de direito, no sentido da 
jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, o facto de uma sociedade holding 
gestora se «interpor» na obtenção de prestações pelas suas filiais, de tal maneira que ela própria 
adquire as prestações relativamente às quais as filiais não teriam direito a dedução se as 
adquirissem diretamente, cede estas prestações às filiais em troca de uma participação no seu 
lucro e posteriormente reclama a dedução integral do imposto sobre prestações a montante, 



invocando a sua posição como sociedade gestora, ou pode esta interposição ser justificada por 
motivos não fiscais, embora a dedução integral do imposto seja, em si própria, contrária ao 
sistema e implique uma vantagem concorrencial para as estruturas de holding face a empresas 
de um só nível?

(1)  Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado (JO 2006, L 347, p. 1).


